
S3­C3T2 
Fl. 929 

 
 

 
 

1

928 

S3­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11516.722916/2017­87 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3302­000.962  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  26 de fevereiro de 2019 
Assunto  Solicitação de diligência 
Recorrente  BRF S. A.  
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Paulo Guilherme Déroulède Presidente e Relator  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Paulo  Guilherme 
Déroulède  (Presidente),  Gilson Macedo  Rosenburg  Filho, Walker  Araujo,  Corintho Oliveira 
Machado,  Jose  Renato  Pereira  de  Deus,  Jorge  Lima  Abud,  Raphael  Madeira  Abad,  Muller 
Nonato Cavalcanti Silva (Suplente Convocado). 

 

Relatório

Trata o presente de Autos de Infração para constituição de crédito tributário de 
PIS/Pasep e Cofins  não­cumulativos,  relativos  ao período de  julho  a dezembro de 2012, por 
não oferecimento à  tributação de subvenção de créditos presumidos de ICMS, reclassificação 
fiscal  de  carnes  temperadas,  kits,  pão­de­queijo,  produtos  de pastelaria,  coxinhas,  empadas  e 
sanduíches,  produtos  com  Código  de  Situação  Tributária  ­  CST  e  descrição  omissos  não 
oferecidos  à  tributação,  deslocando  a  situação  tributária  de  alíquota  zero  ou  suspensão  para 
tributação às alíquotas gerais. 

Em impugnação, a recorrente alegou preliminar de nulidade do Auto de Infração 
por  ofensa  ao  artigo  142  do  CTN.  No  mérito,  defendeu  que  a  subvenção  de  créditos 
presumidos  de  ICMS  não  configura  receita  e  refutou  a  reclassificação  fiscal  dos  produtos, 
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  11516.722916/2017-87  3302-000.962 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 26/02/2019 Solicitação de diligência BRF S. A.  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 33020009622019CARF3302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède Presidente e Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme Déroulède (Presidente), Gilson Macedo Rosenburg Filho, Walker Araujo, Corintho Oliveira Machado, Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Muller Nonato Cavalcanti Silva (Suplente Convocado).
 
 Relatório  Trata o presente de Autos de Infração para constituição de crédito tributário de PIS/Pasep e Cofins não-cumulativos, relativos ao período de julho a dezembro de 2012, por não oferecimento à tributação de subvenção de créditos presumidos de ICMS, reclassificação fiscal de carnes temperadas, kits, pão-de-queijo, produtos de pastelaria, coxinhas, empadas e sanduíches, produtos com Código de Situação Tributária - CST e descrição omissos não oferecidos à tributação, deslocando a situação tributária de alíquota zero ou suspensão para tributação às alíquotas gerais.
 Em impugnação, a recorrente alegou preliminar de nulidade do Auto de Infração por ofensa ao artigo 142 do CTN. No mérito, defendeu que a subvenção de créditos presumidos de ICMS não configura receita e refutou a reclassificação fiscal dos produtos, exceto pão-de-queijo. Porém, quanto a este último, ainda que correta a reclassificação fiscal, o novo código também garantiria alíquota zero; defendeu, ainda, que deveria ser cancelado o lançamento no caso de CST e descrição omissos, pelo fato de a fiscalização não ter buscado a verdade material A Quarta Turma da DRJ em Florianópolis julgou a impugnação improcedente, nos termos da ementa que abaixo transcreve-se:
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS Data do fato gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 31/12/2012 COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. SUBVENÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO ICMS. INCIDÊNCIA. 
 No regime de apuração não cumulativa da Cofins, valores decorrentes de subvenção, inclusive na forma de crédito presumido de ICMS, constituem, via de regra, receita tributável, devendo integrar a base de cálculo dessas contribuições; ressalvada, a partir de vigência Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, a hipótese da subvenção para investimento, desde que comprovados os requisitos estabelecidos na legislação tributária que a caracterizem. 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Data do fato gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 31/12/2012 PIS/PASEP. REGIME NÃO CUMULATIVO. SUBVENÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO ICMS. INCIDÊNCIA. 
 No regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, valores decorrentes de subvenção, inclusive na forma de crédito presumido de ICMS, constituem, via de regra, receita tributável, devendo integrar a base de cálculo dessas contribuições; ressalvada, a partir de vigência Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, a hipótese da subvenção para investimento, desde que comprovados os requisitos estabelecidos na legislação tributária que a caracterizem. 
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Data do fato gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 31/12/2012 PRODUTOS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. COMPROVAÇÃO DA CORRETA CLASSIFICAÇÃO FISCAL. ÔNUS DO CONTRIBUINTE. 
 Cabe ao contribuinte, quando intimado para tanto, levar ao conhecimento da fiscalização todas as características das mercadorias e insumos utilizados na produção de produtos os quais entenda que sejam sujeitos à alíquota zero devido à sua classificação na NCM. 
 ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS Data do fato gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 31/12/2012 NOMENCLATURA COMUM DO MERCOSUL. REGRAS GERAIS. NOTAS EXPLICATIVAS. 
 As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Codificação e Classificação de Mercadorias - NESH estabelecem o alcance e o conteúdo da Nomenclatura abrangida pelo SH, pelo que devem ser obrigatoriamente observadas para que se realize a correta classificação de mercadoria. 
 CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS. REGRAS GERAIS. NOTAS EXPLICATIVAS. ORDEM DE APLICAÇÃO. 
 A primeira das Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado - RGI-SH prevê que se determina a classificação de produtos na NCM de acordo com os textos das posições e das Notas de Seção ou de Capítulo, e, quando for o caso, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e Notas, de acordo com as disposições das Regras 2, 3, 4 e 5. 
 CARNE. CLASSIFICAÇÃO. 
 Toda a carne temperada, exceto se apenas com sal, deve ser classificada no Capítulo 16. 
 BOLSA TÉRMICA. CLASSIFICAÇÃO A �bolsa térmica� reutilizável que, no conjunto, se destina à estocagem temporária dos produtos, não consistindo de uma embalagem do tipo normalmente utilizado com as mercadorias que acondiciona, deve ser classificada na posição 42.02 que compreende, entre outros, as bolsas, sacos, sacolas e artigos semelhantes, confeccionadas de folhas de plástico. 
 MASSA PARA PÃO DE QUEIJO. CLASSIFICAÇÃO. 
 A massa para �pão de queijo�, em se tratando de preparação alimentícia de farinhas, na forma de pasta crua e congelada, para a preparação de produtos de padaria, que já é vendida modelada na forma do produto final, deve ser classificada na posição 1901.2000. 
 TORTAS. CLASSIFICAÇÃO. 
 A classificação mais adequada para �torta� não é na posição 19.02, notadamente devido à forma de preparação e apresentação dos produtos dessa posição, mas na posição 19.05, conforme item 10 da NESH da posição. 
 SANDUÍCHES PRONTOS. CLASSIFICAÇÃO. 
 A classificação mais adequada para �sanduíche pronto� não é na posição 19.02, notadamente devido à forma de preparação e apresentação dos produtos dessa posição, mas na posição 16.02, conforme Regra 3, item X, exemplo 1. 
 COXINHA DE FRANGO. EMPADA. CLASSIFICAÇÃO.
 A classificação mais adequada para �coxinha de frango� não é na posição 19.02, notadamente devido à forma de preparação e apresentação dos produtos dessa posição, mas na posição 16.02, conforme Nota 1a) do Capítulo 19, Nota 2 do Capítulo 16 e os textos da posição 16.02 e da subposição 1602.32, considerando a RGI-HI nº 6.
 Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido 
 Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, reprisando as alegações deduzidas na impugnação, além de inovar quanto à ilegitimidade da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
 Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède, Relator.
 O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
 Inicialmente, cabe delimitar a lide, no sentido de não conhecer a matéria relativa à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, uma vez que não foi expressamente contestada em impugnação, revelando-se preclusa sua dedução apenas em recurso voluntário, a teor do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72.
 Em preliminar, a recorrente alegou a nulidade do lançamento, pelo fato de a fiscalização não ter se pautado em laudo técnico para efetuar as reclassificações fiscais, de forma contrária à opinião de dois laudos técnicos apresentados pela recorrente, pois que há necessidade de haver laudos técnicos para se fundamentar as classificações fiscais dos produtos, ou seja, é requisito indispensável. Não havendo laudo técnico, teria a fiscalização infringido o artigo 142 do CTN, desclassificando mais de 200 produtos sem reclassificá-los, invertendo o ônus da prova para a recorrente.
 Quanto à necessidade de haver laudo técnico para se efetuar a classificação fiscal das mercadorias, tal alegação não é procedente. A classificação fiscal é efetuada pela aplicação das Regras Gerais Interpretativas para o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (RGI-SH), constantes do Anexo à Convenção Internacional de mesmo nome, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71/1988, e promulgada pelo Decreto nº 97.409/1988, com posteriores alterações aprovadas pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, por força da competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766/1993, bem assim como das Regras Gerais Complementares (RGC) à Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), constante da Tarifa Externa Comum (TEC) e da Tabela de Incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados (TIPI) e das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado, conforme disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 7.212/2010:
 Art.16.Far-se-á a classificação de conformidade com as Regras Gerais para Interpretação-RGI, Regras Gerais Complementares-RGC e Notas Complementares-NC, todas da Nomenclatura Comum do MERCOSUL-NCM, integrantes do seu texto (Lei nº 4.502, de 1964, art. 10).
 Art.17.As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias-NESH, do Conselho de Cooperação Aduaneira na versão luso-brasileira, efetuada pelo Grupo Binacional Brasil/Portugal, e suas alterações aprovadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, constituem elementos subsidiários de caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo das Posições e Subposições, bem como das Notas de Seção, Capítulo, Posições e de Subposições da Nomenclatura do Sistema Harmonizado (Lei nº 4.502, de 1964, art. 10).
 E a atividade de efetuar a classificação fiscal de produtos não se considera aspecto técnico a ser veiculado em laudo pericial, mas sim atividade inserida na competência do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, conforme disposto no §1º do artigo 30 do Decreto nº 70.235/1972 e no inciso XIX do artigo 15 do Anexo I do Decreto nº 7.482/2011 (revogado pelo Decreto nº 9.003/2017), vigente à época dos fatos:
 Art.15.À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete:::
 [...]XIX-dirigir, supervisionar, orientar, coordenar e executar as atividades relacionadas com nomenclatura, classificação fiscal e econômica e origem de mercadorias, inclusive representando o País em reuniões internacionais sobre a matéria;;
 Destarte, a classificação fiscal que possa ser efetuada apenas com base na aplicação das Regras Gerais de Interpretação e das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado prescinde da existência de laudos periciais, o que, por óbvio, não invalida sua necessidade em casos que se discutam aspectos técnicos (os quais, como já explicado, não se referem à interpretação das regras de classificação fiscal), como a composição química dos produtos ou suas propriedade físico-químicas.
 Todavia, esta apreciação, no caso concreto, se confunde com o mérito e será analisada adiante.
 No que tange à inversão do ônus da prova, deve-se ter em mente que o fato gerador das contribuições não-cumulativas é o auferimento de receitas e sujeitas às alíquotas gerais de 1,65% para o PIS/Pasep e 7,6% para a Cofins, a teor do disposto nos artigos 1º e 2º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. 
 A sujeição à alíquota zero é regra de exceção à regra geral, assim, como as normas que condicionam as saídas com suspensão. Cabe, à recorrente, o ônus de provar que as vendas de seus produtos se enquadram nas regras excepcionais, uma vez que qualquer receita, bastando ser auferida, deveria compor a base tributável às alíquotas gerais. Destarte, se a fiscalização demonstra que a classificação fiscal utilizada pela recorrente não permite o enquadramento das vendas nas regras de alíquota zero ou suspensão, então cabe a tributação na regra geral, podendo inclusive utilizar alíquota mais elevada, se ocorrer a situação prevista nos §§ 2º, 4º, 5º e 6º do artigo 24 da Lei nº 9.249/95:
 Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão.
 [...]§ 2o O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep e das contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita.
 [...]§ 4o Para a determinação do valor da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep, na hipótese de a pessoa jurídica auferir receitas sujeitas a alíquotas diversas, não sendo possível identificar a alíquota aplicável à receita omitida, aplicar-se-á a esta a alíquota mais elevada entre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
  § 5o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se ao recolhimento da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, calculadas por unidade de medida de produto, não sendo possível identificar qual o produto vendido ou a quantidade que se refere à receita omitida, a contribuição será determinada com base na alíquota ad valorem mais elevada entre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
  § 6o Na determinação da alíquota mais elevada, considerar-se-ão: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
  I � para efeito do disposto nos §§ 4o e 5o deste artigo, as alíquotas aplicáveis às receitas auferidas pela pessoa jurídica no ano-calendário em que ocorreu a omissão; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
  II � para efeito do disposto no § 5o deste artigo, as alíquotas ad valorem correspondentes àquelas fixadas por unidade de medida do produto, bem como as alíquotas aplicáveis às demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
 Esclareça-se, ainda, que a fiscalização efetuou a reclassificação dos produtos indicando, com as informações que se dispunha, as posições da NCM que, por si só, excluíam as vendas dos referidos produtos da alíquota ou suspensão.
 Portanto, afasto a preliminar arguida.
 No mérito, passo à análise da tributação das subvenções decorrentes de créditos presumidos de ICMS. 
 A Lei Complementar nº 160/2017 dispôs em seus artigos 9º e 10 que os incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS passam a ser considerados subvenções para investimento, se atendidos os requisitos e condições estabelecidos na referida lei, nos termos abaixo:
 Art. 9o O art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o:
 �Art. 30. ..................................................................................
 .................................................................................................
 § 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.
 § 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.� (NR)
 Art. 10. O disposto nos§§ 4oe 5odo art. 30 da Lei no12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto naalínea �g� do inciso XII do § 2odo art. 155 da Constituição Federalpor legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3odesta Lei Complementar.
 O artigo 30 da Lei nº 12.973/2.014 passou à seguinte redação:
 Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere oart. 195-A da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para:(Vigência)
 I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; 
 ou II - aumento do capital social.
 § 1oNa hipótese do inciso I docaput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
 § 2oAs doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1oou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de:
 I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
 II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
 § 3oSe, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos docaput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes.
 § 4oOs incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto noinciso II docaputdo art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.(Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)
 § 5oO disposto no § 4odeste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.
 Assim, a partir das disposições legais do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014 e do artigo 10 da LC nº 160/2.017, os incentivos/benefícios fiscais de ICMS são considerados subvenções para investimento, desde que atendam às exigências de registro e depósito de que tratou o artigo 3º da LC nº 160/2.017, bem como dos requisitos e condições tratados no artigo 30 da Lei nº 12.973/2.014.
 Em cumprimento do artigo 8º da LC nº 160/2017, foi aprovado o Convênio ICMS nº 190/2017, de 15/12/2017, que especificou os benefícios fiscais compreendidos na cláusula primeira, dentre eles o crédito presumido, inserido no inciso V do §4º da referida cláusula e as condições de depósito e registro dos atos normativos e concessivos dos incentivos e benefícios fiscais, conforme cláusulas abaixo:
 Cláusula primeira Este convênio dispõe sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, instituídos, por legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre a reinstituição dessas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, observado o contido na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e neste convênio.
 § 1º Para os efeitos deste convênio, as referências a �benefícios fiscais� consideram-se relativas a �isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS�.
 § 2º Para os efeitos deste convênio, considera-se:
 I - atos normativos: quaisquer atos instituidores dos benefícios fiscais publicados até 8 de agosto de 2017;
 II - atos concessivos: quaisquer atos de concessão dos benefícios fiscais editados com base nos atos normativos de que trata o inciso I deste parágrafo;
 III - registro e depósito: atos de entrega pela unidade federada, em meio digital, à Secretaria Executiva do CONFAZ, de relação com a identificação dos atos normativos e concessivos dos benefícios fiscais e da correspondente documentação comprobatória, assim entendida os próprios atos e suas alterações, para arquivamento perante a Secretaria Executiva do CONFAZ.
 § 3º O disposto neste convênio não se aplica aos benefícios fiscais instituídos por legislação estadual, nos termos do art. 15 da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, e pelo art. 4º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, ambos com fundamento no art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal.
 § 4º Para os fins do disposto neste convênio, os benefícios fiscais concedidos para fruição total ou parcial, compreendem as seguintes espécies:
 I - isenção;
 II - redução da base de cálculo;
 III - manutenção de crédito;
 IV - devolução do imposto;
 V - crédito outorgado ou crédito presumido;
 VI - dedução de imposto apurado;
 VII - dispensa do pagamento;
 VIII - dilação do prazo para pagamento do imposto, inclusive o devido por substituição tributária, em prazo superior ao estabelecido no Convênio ICM 38/88, de 11 de outubro de 1988, e em outros acordos celebrados no âmbito do CONFAZ;
 IX - antecipação do prazo para apropriação do crédito do ICMS correspondente à entrada de mercadoria ou bem e ao uso de serviço previstos nos arts. 20 e 33 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996;
 X - financiamento do imposto;
 XI - crédito para investimento;
 XII - remissão;
 XIII - anistia;
 XIV - moratória;
 XV - transação;
 XVI - parcelamento em prazo superior ao estabelecido no Convênio ICM 24/75, de 5 de novembro de 1975, e em outros acordos celebrados no âmbito do CONFAZ;
 XVII - outro benefício ou incentivo, sob qualquer forma, condição ou denominação, do qual resulte, direta ou indiretamente, a exoneração, dispensa, redução, eliminação, total ou parcial, do ônus do imposto devido na respectiva operação ou prestação, mesmo que o cumprimento da obrigação vincule-se à realização de operação ou prestação posterior ou, ainda, a qualquer outro evento futuro.
 Cláusula segunda As unidades federadas, para a remissão, para a anistia e para a reinstituição de que trata este convênio, devem atender as seguintes condicionantes:
 I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos, conforme modelo constante no Anexo Único, relativos aos benefícios fiscais, instituídos por legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea �g� do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal;
 II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais mencionados no inciso I do caput desta cláusula, inclusive os correspondentes atos normativos, que devem ser publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária instituído nos termos da cláusula sétima e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ.
 § 1º O disposto nos incisos I e II do caput estendem-se aos atos que não se encontrem mais em vigor, observando quanto à reinstituição o disposto na cláusula nona.
 § 2º Na hipótese de um ato ser, cumulativamente, de natureza normativa e concessiva, deve-se atender ao disposto nos incisos I e II do caput desta cláusula.
 § 3º A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza-se pela guarda da relação e da documentação comprobatória de que trata o inciso III do § 2º da cláusula primeira e deve certificar o registro e o depósito.
 Cláusula terceira A publicação no Diário Oficial do Estado ou do Distrito Federal da relação com a identificação de todos os atos normativos de que trata o inciso I do caput da cláusula segunda deve ser feita até as seguintes datas:
 I - 29 de março de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017;
 II - 30 de setembro de 2018, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017.
 Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da identificação dos atos normativos objeto da solicitação, na forma do modelo constante no Anexo Único.
 Cláusula quarta O registro e o depósito na Secretaria Executiva do CONFAZ da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas:
 I - 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do depósito;
 II - 28 de dezembro de 2018, para os atos não vigentes na data do registro e do depósito.
 Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais.
 Cláusula quinta A publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda deve ser realizada pela Secretaria Executiva do CONFAZ até 30 (trinta) dias após o respectivo registro e depósito.
 Cláusula sexta Os atos normativos e os atos concessivos relativos aos benefícios fiscais que não tenham sido objeto da publicação, do registro e do depósito, de que trata a cláusula segunda, devem ser revogados até 28 de dezembro de 2018 pela unidade federada concedente.
 Cláusula sétima Fica instituído o Portal Nacional da Transparência Tributária, disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ, onde devem ser publicadas as informações e a documentação comprobatória dos atos normativos e dos atos concessivos relativos aos benefícios fiscais, reservado o acesso às administrações tributárias dos Estados e do Distrito Federal.
 § 1º Juntamente com a documentação comprobatória dos benefícios fiscais, cada unidade federada deve prestar as informações referidas no caput, e mantê-las atualizadas, em formato a ser definido pela Secretaria Executiva do CONFAZ, por meio de Despacho do Secretário Executivo, devendo conter os seguintes dados:
 I - espécie do ato normativo, tais como: lei, decreto, portaria, resolução;
 II - número e a data do ato normativo e das suas alterações;
 III - data de publicação do ato normativo no diário oficial da unidade federada declarante;
 IV - especificação do enquadramento dos benefícios fiscais previstos nos incisos I a V da cláusula décima;
 V - espécie do ato concessivo, tais como: lei, decreto, portaria, resolução, termo de acordo, protocolo de intenção, regime especial, despacho, autorização específica;
 VI - número do ato concessivo, se houver;
 VII - data do ato concessivo, se houver;
 VIII - data da publicação do ato concessivo no diário oficial, se houver;
 IX - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do estabelecimento beneficiário;
 X - razão social do contribuinte beneficiário;
 XI - especificação do benefício fiscal, conforme § 4º da cláusula primeira;
 XII - operações e prestações alcançadas pelos benefícios fiscais;
 XIII - segmento econômico, atividade, mercadoria ou serviço cujo benefício fiscal foi alcançado;
 XIV - termo inicial de fruição do ato concessivo;
 XV - termo final de fruição do ato concessivo.
 § 2º A cada alteração dos benefícios fiscais, devem ser atualizadas as informações previstas nos incisos do § 1º desta cláusula junto à Secretaria Executiva do CONFAZ até o último dia útil do mês subsequente ao da publicação do ato normativo ou concessivo que os instituiu, concedeu, alterou ou revogou.
 Destarte, entendo necessário a conversão do julgamento em diligência, para que a autoridade fiscal proceda às seguintes providências:
 1. Intimar a recorrente a comprovar o registro das subvenções em reserva de lucros e as demais condições estabelecidas no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014;
 2. Oficiar à Administração Tributária da unidade federada fiscal sobre o cumprimento das exigências de registro e depósito da documentação comprobatória dos atos normativos e concessivos, observados os prazos dispostos nas cláusulas do Convênio ICMS nº 190/2017 e a publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária no sítio eletrônico do CONFAZ.
 Diante do exposto, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência nos termos acima mencionados, com elaboração de relatório fiscal ao final, abrindo prazo de trinta dias para manifestação da recorrente nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto nº 7.574/2011, com posterior retorno dos autos a esta Câmara.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède
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exceto pão­de­queijo. Porém, quanto a este último, ainda que correta a reclassificação fiscal, o 
novo  código  também  garantiria  alíquota  zero;  defendeu,  ainda,  que  deveria  ser  cancelado  o 
lançamento no caso de CST e descrição omissos, pelo fato de a fiscalização não ter buscado a 
verdade  material  A  Quarta  Turma  da  DRJ  em  Florianópolis  julgou  a  impugnação 
improcedente, nos termos da ementa que abaixo transcreve­se: 

 ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS Data do fato gerador: 31/07/2012, 
31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 31/12/2012 COFINS. 
REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  SUBVENÇÃO.  CRÉDITO 
PRESUMIDO ICMS. INCIDÊNCIA.  

No regime de apuração não cumulativa da Cofins, valores decorrentes 
de  subvenção,  inclusive  na  forma  de  crédito  presumido  de  ICMS, 
constituem, via de regra, receita tributável, devendo integrar a base de 
cálculo  dessas  contribuições;  ressalvada,  a  partir  de  vigência  Lei  nº 
11.941,  de  27  de  maio  de  2009,  a  hipótese  da  subvenção  para 
investimento,  desde  que  comprovados  os  requisitos  estabelecidos  na 
legislação tributária que a caracterizem.  

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS/PASEP  Data  do  fato 
gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 
31/12/2012  PIS/PASEP.  REGIME  NÃO  CUMULATIVO. 
SUBVENÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO ICMS. INCIDÊNCIA.  

No  regime  de  apuração  não  cumulativa  da  Contribuição  para  o 
PIS/Pasep,  valores  decorrentes  de  subvenção,  inclusive  na  forma  de 
crédito  presumido  de  ICMS,  constituem,  via  de  regra,  receita 
tributável,  devendo  integrar  a  base  de  cálculo  dessas  contribuições; 
ressalvada, a partir de vigência Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, 
a hipótese da subvenção para investimento, desde que comprovados os 
requisitos estabelecidos na legislação tributária que a caracterizem.  

ASSUNTO:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL  Data  do  fato 
gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 
31/12/2012  PRODUTOS  SUJEITOS  À  ALÍQUOTA  ZERO. 
COMPROVAÇÃO  DA  CORRETA  CLASSIFICAÇÃO  FISCAL.  ÔNUS 
DO CONTRIBUINTE.  

Cabe  ao  contribuinte,  quando  intimado  para  tanto,  levar  ao 
conhecimento da fiscalização todas as características das mercadorias 
e  insumos  utilizados  na  produção  de  produtos  os  quais  entenda  que 
sejam sujeitos à alíquota zero devido à sua classificação na NCM.  

ASSUNTO:  CLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS  Data  do  fato 
gerador: 31/07/2012, 31/08/2012, 30/09/2012, 31/10/2012, 30/11/2012, 
31/12/2012  NOMENCLATURA  COMUM DO MERCOSUL.  REGRAS 
GERAIS. NOTAS EXPLICATIVAS.  

As  Notas  Explicativas  do  Sistema  Harmonizado  de  Codificação  e 
Classificação  de  Mercadorias  ­  NESH  estabelecem  o  alcance  e  o 
conteúdo  da  Nomenclatura  abrangida  pelo  SH,  pelo  que  devem  ser 
obrigatoriamente  observadas  para  que  se  realize  a  correta 
classificação de mercadoria.  
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CLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS.  REGRAS  GERAIS.  NOTAS 
EXPLICATIVAS. ORDEM DE APLICAÇÃO.  

A  primeira  das  Regras  Gerais  para  Interpretação  do  Sistema 
Harmonizado  ­  RGI­SH  prevê  que  se  determina  a  classificação  de 
produtos na NCM de acordo com os textos das posições e das Notas de 
Seção  ou  de  Capítulo,  e,  quando  for  o  caso,  desde  que  não  sejam 
contrárias aos textos das referidas posições e Notas, de acordo com as 
disposições das Regras 2, 3, 4 e 5.  

CARNE. CLASSIFICAÇÃO.  

Toda  a  carne  temperada,  exceto  se  apenas  com  sal,  deve  ser 
classificada no Capítulo 16.  

BOLSA  TÉRMICA.  CLASSIFICAÇÃO  A  “bolsa  térmica”  reutilizável 
que, no conjunto, se destina à estocagem temporária dos produtos, não 
consistindo de uma embalagem do  tipo normalmente utilizado com as 
mercadorias que acondiciona, deve  ser classificada na posição 42.02 
que  compreende,  entre  outros,  as  bolsas,  sacos,  sacolas  e  artigos 
semelhantes, confeccionadas de folhas de plástico.  

MASSA PARA PÃO DE QUEIJO. CLASSIFICAÇÃO.  

A  massa  para  “pão  de  queijo”,  em  se  tratando  de  preparação 
alimentícia  de  farinhas,  na  forma de  pasta  crua  e  congelada,  para  a 
preparação  de  produtos  de  padaria,  que  já  é  vendida  modelada  na 
forma do produto final, deve ser classificada na posição 1901.2000.  

TORTAS. CLASSIFICAÇÃO.  

A  classificação mais adequada para “torta” não é na posição 19.02, 
notadamente  devido  à  forma  de  preparação  e  apresentação  dos 
produtos  dessa  posição, mas  na  posição  19.05,  conforme  item 10  da 
NESH da posição.  

SANDUÍCHES PRONTOS. CLASSIFICAÇÃO.  

A  classificação  mais  adequada  para  “sanduíche  pronto”  não  é  na 
posição  19.02,  notadamente  devido  à  forma  de  preparação  e 
apresentação  dos  produtos  dessa  posição,  mas  na  posição  16.02, 
conforme Regra 3, item X, exemplo 1.  

COXINHA DE FRANGO. EMPADA. CLASSIFICAÇÃO. 

A  classificação  mais  adequada  para  “coxinha  de  frango”  não  é  na 
posição  19.02,  notadamente  devido  à  forma  de  preparação  e 
apresentação  dos  produtos  dessa  posição,  mas  na  posição  16.02, 
conforme Nota 1a) do Capítulo 19, Nota 2 do Capítulo 16 e os textos 
da posição 16.02 e da subposição 1602.32, considerando a RGI­HI nº 
6. 

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido  
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Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, reprisando as alegações 
deduzidas  na  impugnação,  além  de  inovar  quanto  à  ilegitimidade  da  incidência  de  juros  de 
mora sobre a multa de ofício. 

Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède, Relator. 

O  recurso  atende  aos  pressupostos  de  admissibilidade  e  dele  tomo 
conhecimento. 

Inicialmente, cabe delimitar a lide, no sentido de não conhecer a matéria relativa 
à  incidência  de  juros  de mora  sobre  a multa  de  ofício,  uma  vez  que  não  foi  expressamente 
contestada em impugnação, revelando­se preclusa sua dedução apenas em recurso voluntário, a 
teor do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72. 

Em  preliminar,  a  recorrente  alegou  a  nulidade  do  lançamento,  pelo  fato  de  a 
fiscalização  não  ter  se  pautado  em  laudo  técnico  para  efetuar  as  reclassificações  fiscais,  de 
forma  contrária  à  opinião  de  dois  laudos  técnicos  apresentados  pela  recorrente,  pois  que  há 
necessidade  de  haver  laudos  técnicos  para  se  fundamentar  as  classificações  fiscais  dos 
produtos,  ou  seja,  é  requisito  indispensável. Não  havendo  laudo  técnico,  teria  a  fiscalização 
infringido o  artigo 142  do CTN, desclassificando mais de 200 produtos  sem  reclassificá­los, 
invertendo o ônus da prova para a recorrente. 

Quanto  à  necessidade  de  haver  laudo  técnico  para  se  efetuar  a  classificação 
fiscal  das mercadorias,  tal  alegação  não  é  procedente. A  classificação  fiscal  é  efetuada  pela 
aplicação das Regras Gerais  Interpretativas para o Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codificação  de Mercadorias  (RGI­SH),  constantes  do  Anexo  à  Convenção  Internacional  de 
mesmo  nome,  aprovada  no  Brasil  pelo  Decreto  Legislativo  nº  71/1988,  e  promulgada  pelo 
Decreto  nº  97.409/1988,  com  posteriores  alterações  aprovadas  pelo  Secretário  da  Receita 
Federal  do Brasil,  por  força da  competência  que  lhe  foi  delegada  pelo  art.  2º  do Decreto  nº 
766/1993,  bem  assim  como  das  Regras  Gerais  Complementares  (RGC)  à  Nomenclatura 
Comum  do  Mercosul  (NCM),  constante  da  Tarifa  Externa  Comum  (TEC)  e  da  Tabela  de 
Incidência  do  Imposto  Sobre  Produtos  Industrializados  (TIPI)  e  das  Notas  Explicativas  do 
Sistema Harmonizado, conforme disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto nº 7.212/2010: 

Art.16.Far­se­á a classificação de conformidade com as Regras Gerais 
para Interpretação­RGI, Regras Gerais Complementares­RGC e Notas 
Complementares­NC, todas da Nomenclatura Comum do MERCOSUL­
NCM, integrantes do seu texto (Lei nº 4.502, de 1964, art. 10). 

Art.17.As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e 
de  Codificação  de  Mercadorias­NESH,  do  Conselho  de  Cooperação 
Aduaneira na  versão  luso­brasileira,  efetuada pelo Grupo Binacional 
Brasil/Portugal,  e  suas  alterações  aprovadas  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  do  Brasil,  constituem  elementos  subsidiários  de 
caráter  fundamental  para  a  correta  interpretação  do  conteúdo  das 
Posições  e  Subposições,  bem  como  das  Notas  de  Seção,  Capítulo, 
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Posições e de Subposições da Nomenclatura do Sistema Harmonizado 
(Lei nº 4.502, de 1964, art. 10). 

E  a  atividade  de  efetuar  a  classificação  fiscal  de  produtos  não  se  considera 
aspecto técnico a ser veiculado em laudo pericial, mas sim atividade inserida na competência 
do Auditor­Fiscal  da  Receita  Federal  do  Brasil,  conforme  disposto  no  §1º1  do  artigo  30  do 
Decreto nº 70.235/1972 e no  inciso XIX do artigo 15 do Anexo  I do Decreto nº 7.482/2011 
(revogado pelo Decreto nº 9.003/2017), vigente à época dos fatos: 

Art.15.À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete::: 

[...]XIX­dirigir,  supervisionar,  orientar,  coordenar  e  executar  as 
atividades  relacionadas  com  nomenclatura,  classificação  fiscal  e 
econômica  e  origem  de  mercadorias,  inclusive  representando  o  País 
em reuniões internacionais sobre a matéria;; 

Destarte,  a  classificação  fiscal  que  possa  ser  efetuada  apenas  com  base  na 
aplicação  das  Regras  Gerais  de  Interpretação  e  das  Notas  Explicativas  do  Sistema 
Harmonizado prescinde  da  existência de  laudos  periciais,  o que,  por óbvio,  não  invalida  sua 
necessidade em casos que se discutam aspectos técnicos (os quais, como já explicado, não se 
referem  à  interpretação  das  regras  de  classificação  fiscal),  como  a  composição  química  dos 
produtos ou suas propriedade físico­químicas. 

Todavia,  esta  apreciação,  no  caso  concreto,  se  confunde  com  o mérito  e  será 
analisada adiante. 

No  que  tange  à  inversão  do  ônus  da  prova,  deve­se  ter  em mente  que  o  fato 
gerador das contribuições não­cumulativas é o auferimento de receitas e sujeitas às alíquotas 
gerais de 1,65% para o PIS/Pasep e 7,6% para a Cofins, a teor do disposto nos artigos 1º e 2º 
das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.  

A  sujeição  à  alíquota  zero  é  regra  de  exceção  à  regra  geral,  assim,  como  as 
normas que condicionam as saídas com suspensão. Cabe, à recorrente, o ônus de provar que as 
vendas de seus produtos se enquadram nas regras excepcionais, uma vez que qualquer receita, 
bastando  ser  auferida,  deveria  compor  a  base  tributável  às  alíquotas  gerais.  Destarte,  se  a 
fiscalização  demonstra  que  a  classificação  fiscal  utilizada  pela  recorrente  não  permite  o 
enquadramento das vendas nas regras de alíquota zero ou suspensão, então cabe a tributação na 
regra geral, podendo inclusive utilizar alíquota mais elevada, se ocorrer a situação prevista nos 
§§ 2º, 4º, 5º e 6º do artigo 24 da Lei nº 9.249/95: 

Art.  24.  Verificada  a  omissão  de  receita,  a  autoridade  tributária 
determinará  o  valor  do  imposto  e  do  adicional  a  serem  lançados  de 
acordo com o  regime de  tributação a que estiver  submetida a pessoa 
jurídica no período­base a que corresponder a omissão. 

[...]§ 2o O valor da receita omitida será considerado na determinação 
da base de cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o 
Lucro  Líquido  –  CSLL,  da  Contribuição  para  o  Financiamento  da 

                                                           
1 Art. 30. Os laudos ou pareceres do Laboratório Nacional de Análises, do Instituto Nacional de Tecnologia e de 
outros órgãos federais congêneres serão adotados nos aspectos técnicos de sua competência, salvo se comprovada 
a improcedência desses laudos ou pareceres. 
§ 1° Não se considera como aspecto técnico a classificação fiscal de produtos. 
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Seguridade Social – COFINS, da Contribuição para o PIS/Pasep e das 
contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita. 

[...]§  4o  Para  a  determinação  do  valor  da  Contribuição  para  o 
Financiamento  da  Seguridade  Social  –  COFINS  e  da  Contribuição 
para  o  PIS/Pasep,  na  hipótese  de  a  pessoa  jurídica  auferir  receitas 
sujeitas a alíquotas diversas, não sendo possível identificar a alíquota 
aplicável à receita omitida, aplicar­se­á a esta a alíquota mais elevada 
entre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

 § 5o Na hipótese de a pessoa  jurídica sujeitar­se ao recolhimento da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, calculadas por unidade de 
medida  de  produto,  não  sendo  possível  identificar  qual  o  produto 
vendido ou a quantidade que se refere à receita omitida, a contribuição 
será determinada com base na alíquota ad valorem mais elevada entre 
aquelas  previstas  para  as  receitas  auferidas  pela  pessoa  jurídica. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

 §  6o  Na  determinação  da  alíquota  mais  elevada,  considerar­se­ão: 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

 I  –  para  efeito  do  disposto  nos  §§  4o  e  5o  deste  artigo,  as  alíquotas 
aplicáveis às receitas auferidas pela pessoa jurídica no ano­calendário 
em que ocorreu a omissão; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

 II  –  para  efeito  do  disposto  no  §  5o  deste  artigo,  as  alíquotas  ad 
valorem  correspondentes  àquelas  fixadas  por  unidade  de  medida  do 
produto, bem como as alíquotas aplicáveis às demais receitas auferidas 
pela pessoa jurídica. 

Esclareça­se,  ainda,  que  a  fiscalização  efetuou  a  reclassificação  dos  produtos 
indicando, com as informações que se dispunha, as posições da NCM que, por si só, excluíam 
as vendas dos referidos produtos da alíquota ou suspensão. 

Portanto, afasto a preliminar arguida. 

No mérito, passo à análise da tributação das subvenções decorrentes de créditos 
presumidos de ICMS.  

A  Lei  Complementar  nº  160/2017  dispôs  em  seus  artigos  9º  e  10  que  os 
incentivos e benefícios  fiscais relativos ao ICMS passam a ser considerados subvenções para 
investimento, se atendidos os  requisitos e condições estabelecidos na referida  lei, nos  termos 
abaixo: 

Art.  9o O art.  30  da  Lei  no  12.973,  de  13  de maio  de  2014,  passa  a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o: 

‘Art. 30. .................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 4o Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro­fiscais relativos 
ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição 
Federal,  concedidos  pelos  Estados  e  pelo  Distrito  Federal,  são 
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considerados  subvenções  para  investimento,  vedada  a  exigência  de 
outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. 

§ 5o O disposto no § 4o deste artigo aplica­se inclusive aos processos 
administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.’ (NR) 

Art. 10. O disposto nos§§ 4oe 5odo art. 30 da Lei no12.973, de 13 de 
maio de 2014, aplica­se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais 
ou financeiro­fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto 
naalínea  ‘g’  do  inciso  XII  do  §  2odo  art.  155  da  Constituição 
Federalpor  legislação  estadual  publicada  até  a  data  de  início  de 
produção de  efeitos  desta Lei Complementar,  desde que  atendidas  as 
respectivas  exigências  de  registro  e  depósito,  nos  termos  do  art. 
3odesta Lei Complementar. 

O artigo 30 da Lei nº 12.973/2.014 passou à seguinte redação: 

Art.  30. As  subvenções  para  investimento,  inclusive mediante  isenção 
ou redução de  impostos,  concedidas como estímulo à  implantação ou 
expansão  de  empreendimentos  econômicos  e  as  doações  feitas  pelo 
poder  público  não  serão  computadas  na  determinação  do  lucro  real, 
desde  que  seja  registrada  em  reserva  de  lucros  a  que  se  refere  oart. 
195­A da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá 
ser utilizada para:(Vigência) 

I  ­  absorção  de  prejuízos,  desde  que  anteriormente  já  tenham  sido 
totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da 
Reserva Legal;  

ou II ­ aumento do capital social. 

§ 1oNa hipótese do inciso I docaput, a pessoa jurídica deverá recompor 
a  reserva  à  medida  que  forem  apurados  lucros  nos  períodos 
subsequentes. 

§ 2oAs doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso 
não seja observado o disposto no § 1oou seja dada destinação diversa 
da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de: 

I ­ capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios 
ou  ao  titular, mediante  redução  do  capital  social,  hipótese  em  que  a 
base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor  total 
das  exclusões  decorrentes  de  doações  ou  subvenções  governamentais 
para investimentos; 

II ­ restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do 
capital  social,  nos 5  (cinco) anos anteriores à data da doação ou da 
subvenção,  com  posterior  capitalização  do  valor  da  doação  ou  da 
subvenção,  hipótese  em  que  a  base  para  a  incidência  será  o  valor 
restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações 
ou  de  subvenções  governamentais  para  investimentos;  ou  III  ­ 
integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 

§  3oSe,  no  período  de  apuração,  a  pessoa  jurídica  apurar  prejuízo 
contábil  ou  lucro  líquido  contábil  inferior  à  parcela  decorrente  de 
doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser 
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constituída  como  parcela  de  lucros  nos  termos  docaput,  esta  deverá 
ocorrer  à  medida  que  forem  apurados  lucros  nos  períodos 
subsequentes. 

§ 4oOs incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro­fiscais relativos 
ao  imposto  previsto  noinciso  II  docaputdo  art.  155  da  Constituição 
Federal,  concedidos  pelos  Estados  e  pelo  Distrito  Federal,  são 
considerados  subvenções  para  investimento,  vedada  a  exigência  de 
outros requisitos ou condições não previstos neste artigo.(Incluído pela 
Lei Complementar nº 160, de 2017) 

§  5oO  disposto  no  §  4odeste  artigo  aplica­se  inclusive  aos  processos 
administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. 

Assim, a partir das disposições legais do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014 e do 
artigo  10  da  LC  nº  160/2.017,  os  incentivos/benefícios  fiscais  de  ICMS  são  considerados 
subvenções para investimento, desde que atendam às exigências de registro e depósito de que 
tratou o artigo 3º da LC nº 160/2.017, bem como dos requisitos e condições tratados no artigo 
30 da Lei nº 12.973/2.014. 

Em  cumprimento  do  artigo  8º  da  LC  nº  160/2017,  foi  aprovado  o  Convênio 
ICMS  nº  190/2017,  de  15/12/2017,  que  especificou  os  benefícios  fiscais  compreendidos  na 
cláusula  primeira,  dentre  eles  o  crédito  presumido,  inserido  no  inciso  V  do  §4º  da  referida 
cláusula e as condições de depósito e registro dos atos normativos e concessivos dos incentivos 
e benefícios fiscais, conforme cláusulas abaixo: 

Cláusula primeira Este convênio dispõe sobre a remissão dos créditos 
tributários,  constituídos  ou  não,  decorrentes  das  isenções,  dos 
incentivos  e  dos  benefícios  fiscais  ou  financeiro­fiscais,  relativos  ao 
Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e 
sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e 
Intermunicipal  e  de Comunicação  ­  ICMS,  instituídos,  por  legislação 
estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo 
com  o  disposto  na  alínea  “g”  do  inciso  XII  do  §  2º  do  art.  155  da 
Constituição Federal, bem como sobre a reinstituição dessas isenções, 
incentivos  e  benefícios  fiscais  ou  financeiro­fiscais,  observado  o 
contido na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e neste 
convênio. 

§  1º  Para  os  efeitos  deste  convênio,  as  referências  a  “benefícios 
fiscais”  consideram­se  relativas  a  “isenções,  incentivos  e  benefícios 
fiscais  ou  financeiro­fiscais,  relativos  ao  Imposto  sobre  Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  ­ 
ICMS”. 

§ 2º Para os efeitos deste convênio, considera­se: 

I ­ atos normativos: quaisquer atos instituidores dos benefícios fiscais 
publicados até 8 de agosto de 2017; 

II  ­  atos  concessivos:  quaisquer  atos  de  concessão  dos  benefícios 
fiscais editados com base nos atos normativos de que  trata o inciso I 
deste parágrafo; 
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III  ­  registro  e  depósito:  atos  de  entrega  pela  unidade  federada,  em 
meio  digital,  à  Secretaria  Executiva  do  CONFAZ,  de  relação  com  a 
identificação dos atos normativos e concessivos dos benefícios fiscais e 
da  correspondente  documentação  comprobatória,  assim  entendida  os 
próprios  atos  e  suas  alterações,  para  arquivamento  perante  a 
Secretaria Executiva do CONFAZ. 

§  3º  O  disposto  neste  convênio  não  se  aplica  aos  benefícios  fiscais 
instituídos  por  legislação  estadual,  nos  termos  do  art.  15  da  Lei 
Complementar  nº  24,  de  7  de  janeiro  de  1975,  e  pelo  art.  4º  do 
Decreto­Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, ambos com fundamento 
no art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias ­ ADCT 
da Constituição Federal. 

§  4º  Para  os  fins  do  disposto  neste  convênio,  os  benefícios  fiscais 
concedidos  para  fruição  total  ou  parcial,  compreendem  as  seguintes 
espécies: 
I ­ isenção; 
II ­ redução da base de cálculo; 
III ­ manutenção de crédito; 
IV ­ devolução do imposto; 
V ­ crédito outorgado ou crédito presumido; 
VI ­ dedução de imposto apurado; 
VII ­ dispensa do pagamento; 
VIII ­ dilação do prazo para pagamento do imposto, inclusive o devido 
por  substituição  tributária,  em  prazo  superior  ao  estabelecido  no 
Convênio ICM 38/88, de 11 de outubro de 1988, e em outros acordos 
celebrados no âmbito do CONFAZ; 
IX  ­  antecipação  do  prazo  para  apropriação  do  crédito  do  ICMS 
correspondente à  entrada de mercadoria ou bem e ao uso de  serviço 
previstos  nos  arts.  20  e  33  da  Lei  Complementar  nº  87,  de  13  de 
setembro de 1996; 
X ­ financiamento do imposto; 
XI ­ crédito para investimento; 
XII ­ remissão; 
XIII ­ anistia; 
XIV ­ moratória; 
XV ­ transação; 
XVI  ­  parcelamento  em  prazo  superior  ao  estabelecido  no  Convênio 
ICM 24/75, de 5 de novembro de 1975, e em outros acordos celebrados 
no âmbito do CONFAZ; 
XVII  ­ outro benefício ou  incentivo,  sob qualquer  forma, condição ou 
denominação, do qual  resulte, direta ou  indiretamente, a exoneração, 
dispensa,  redução,  eliminação,  total  ou  parcial,  do  ônus  do  imposto 
devido  na  respectiva  operação  ou  prestação,  mesmo  que  o 
cumprimento  da  obrigação  vincule­se  à  realização  de  operação  ou 
prestação posterior ou, ainda, a qualquer outro evento futuro. 
Cláusula  segunda  As  unidades  federadas,  para  a  remissão,  para  a 
anistia e para a reinstituição de que trata este convênio, devem atender 
as seguintes condicionantes: 

I  ­  publicar,  em  seus  respectivos  diários  oficiais,  relação  com  a 
identificação de todos os atos normativos, conforme modelo constante 
no  Anexo  Único,  relativos  aos  benefícios  fiscais,  instituídos  por 
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legislação estadual ou distrital publicada até 8 de agosto de 2017, em 
desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 
155 da Constituição Federal; 

II  ­  efetuar  o  registro  e  o  depósito,  na  Secretaria  Executiva  do 
Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  ­  CONFAZ,  da 
documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos 
benefícios  fiscais  mencionados  no  inciso  I  do  caput  desta  cláusula, 
inclusive  os  correspondentes  atos  normativos,  que  devem  ser 
publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária instituído 
nos termos da cláusula sétima e disponibilizado no sítio eletrônico do 
CONFAZ. 

§ 1º O disposto nos incisos I e II do caput estendem­se aos atos que não 
se  encontrem  mais  em  vigor,  observando  quanto  à  reinstituição  o 
disposto na cláusula nona. 

§  2º  Na  hipótese  de  um  ato  ser,  cumulativamente,  de  natureza 
normativa e concessiva, deve­se atender ao disposto nos incisos I e II 
do caput desta cláusula. 

§ 3º A Secretaria Executiva do CONFAZ responsabiliza­se pela guarda 
da relação e da documentação comprobatória de que trata o inciso III 
do § 2º da cláusula primeira e deve certificar o registro e o depósito. 

Cláusula  terceira  A  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  ou  do 
Distrito  Federal  da  relação  com  a  identificação  de  todos  os  atos 
normativos de que trata o inciso I do caput da cláusula segunda deve 
ser feita até as seguintes datas: 

I ­ 29 de março de 2018, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017; 

II ­ 30 de setembro de 2018, para os atos não vigentes em 8 de agosto 
de 2017. 

Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o 
quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência 
prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, 
devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar 
da identificação dos atos normativos objeto da solicitação, na forma do 
modelo constante no Anexo Único. 

Cláusula  quarta  O  registro  e  o  depósito  na  Secretaria  Executiva  do 
CONFAZ  da  documentação  comprobatória  correspondente  aos  atos 
concessivos dos benefícios fiscais de que trata o inciso II do caput da 
cláusula segunda, devem ser feitas até as seguintes datas: 

I ­ 29 de junho de 2018, para os atos vigentes na data do registro e do 
depósito; 

II  ­  28  de  dezembro  de  2018,  para  os  atos  não  vigentes  na  data  do 
registro e do depósito. 

Parágrafo único. O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o 
quórum de maioria simples, autorizar que o cumprimento da exigência 
prevista no caput desta cláusula seja feita até 28 de dezembro de 2018, 
devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer acompanhar 
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da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos 
dos benefícios fiscais. 

Cláusula  quinta  A  publicação  no  Portal  Nacional  da  Transparência 
Tributária de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda deve 
ser  realizada  pela  Secretaria  Executiva  do  CONFAZ  até  30  (trinta) 
dias após o respectivo registro e depósito. 

Cláusula sexta Os atos normativos e os atos concessivos relativos aos 
benefícios  fiscais  que  não  tenham  sido  objeto  da  publicação,  do 
registro  e  do  depósito,  de  que  trata  a  cláusula  segunda,  devem  ser 
revogados  até  28  de  dezembro  de  2018  pela  unidade  federada 
concedente. 

Cláusula  sétima  Fica  instituído  o  Portal  Nacional  da  Transparência 
Tributária,  disponibilizado  no  sítio  eletrônico  do  CONFAZ,  onde 
devem ser publicadas as informações e a documentação comprobatória 
dos  atos  normativos  e  dos  atos  concessivos  relativos  aos  benefícios 
fiscais, reservado o acesso às administrações tributárias dos Estados e 
do Distrito Federal. 

§  1º  Juntamente  com  a  documentação  comprobatória  dos  benefícios 
fiscais,  cada  unidade  federada  deve  prestar  as  informações  referidas 
no  caput,  e  mantê­las  atualizadas,  em  formato  a  ser  definido  pela 
Secretaria  Executiva  do  CONFAZ,  por  meio  de  Despacho  do 
Secretário Executivo, devendo conter os seguintes dados: 

I  ­  espécie  do  ato  normativo,  tais  como:  lei,  decreto,  portaria, 
resolução; 

II ­ número e a data do ato normativo e das suas alterações; 

III ­ data de publicação do ato normativo no diário oficial da unidade 
federada declarante; 

IV  ­  especificação  do  enquadramento  dos  benefícios  fiscais  previstos 
nos incisos I a V da cláusula décima; 

V  ­  espécie  do  ato  concessivo,  tais  como:  lei,  decreto,  portaria, 
resolução,  termo  de  acordo,  protocolo  de  intenção,  regime  especial, 
despacho, autorização específica; 

VI ­ número do ato concessivo, se houver; 

VII ­ data do ato concessivo, se houver; 

VIII  ­  data  da  publicação  do  ato  concessivo  no  diário  oficial,  se 
houver; 

IX ­ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ­ CNPJ do estabelecimento 
beneficiário; 

X ­ razão social do contribuinte beneficiário; 

XI  ­  especificação  do  benefício  fiscal,  conforme  §  4º  da  cláusula 
primeira; 

XII ­ operações e prestações alcançadas pelos benefícios fiscais; 
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XIII  ­  segmento  econômico,  atividade,  mercadoria  ou  serviço  cujo 
benefício fiscal foi alcançado; 

XIV ­ termo inicial de fruição do ato concessivo; 

XV ­ termo final de fruição do ato concessivo. 

§ 2º A cada alteração dos benefícios fiscais, devem ser atualizadas as 
informações  previstas  nos  incisos  do  §  1º  desta  cláusula  junto  à 
Secretaria  Executiva  do  CONFAZ  até  o  último  dia  útil  do  mês 
subsequente ao da publicação do ato normativo ou concessivo que os 
instituiu, concedeu, alterou ou revogou. 

Destarte, entendo necessário a conversão do julgamento em diligência, para que 
a autoridade fiscal proceda às seguintes providências: 

1.  Intimar  a  recorrente  a  comprovar  o  registro  das  subvenções  em  reserva  de 
lucros e as demais condições estabelecidas no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014; 

2.  Oficiar  à  Administração  Tributária  da  unidade  federada  fiscal  sobre  o 
cumprimento das  exigências de  registro e depósito da documentação comprobatória dos atos 
normativos e concessivos, observados os prazos dispostos nas cláusulas do Convênio ICMS nº 
190/2017 e a publicação no Portal Nacional da Transparência Tributária no sítio eletrônico do 
CONFAZ. 

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  de  converter  o  presente  julgamento  em 
diligência nos termos acima mencionados, com elaboração de relatório fiscal ao final, abrindo 
prazo de  trinta dias para manifestação da recorrente nos  termos do parágrafo único do artigo 
352 do Decreto nº 7.574/2011, com posterior retorno dos autos a esta Câmara. 

(assinado digitalmente) 
Paulo Guilherme Déroulède 

                                                           
2  Art.  35.    A  realização  de  diligências  e  de  perícias  será  determinada  pela  autoridade  julgadora  de  primeira 
instância,  de  ofício  ou  a  pedido  do  impugnante,  quando  entendê­las  necessárias  para  a  apreciação  da  matéria 
litigada (Decreto no 70.235, de 1972, art. 18, com a redação dada pela Lei no 8.748, de 9 de dezembro de 1993, 
art. 1o).  
Parágrafo único.   O  sujeito passivo deverá  ser  cientificado  do  resultado  da  realização de diligências  e perícias, 
sempre que novos fatos ou documentos sejam trazidos ao processo, hipótese na qual deverá ser concedido prazo 
de trinta dias para manifestação (Lei no 9.784, de 1999, art. 28).  
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